
Projeto de Regulamento da Taxa Municipal Turístca de Lagoa

Luis António Alves Encarnação, Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, torna público que 

o Regulamento Municipal  da Taxa Turístca de Lagoa foi aprovado em reunião da Câmara 

Municipal  de  Lagoa   realizada  em  ---------- e  na  Sessão  Ordinária  de  …. da  Assembleia 

Municipal de Lagoa realizada  em ……… tendo sido o projeto de regulamento precedido de 

apreciação pública, nos termos do artgo 101.º do Código de Procedimento Administratvo, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, mediante publicação no Diário da 

República, 2.ª série, n.º ………., de …………..

Da consulta pública realizada  entre -------, foi rececionado ----------- contributo de ------------- 

que, / não foram rececionados contributos. 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artgos 238.º e 241.º da 

Consttuição da República Portuguesa, nas alínea a), e), f), k) e m) do n.º 2 do artgo 23.º e na 

alínea g) do n.º 1 do artgo 25.º, conjugada com a alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artgo 33.º, 

todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na alínea b) do artgo 15.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais), no nº 1  do artgo 8.º 

da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro (Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais), 

nos artgos 98º a 101º e 135.º a 142º do Código de Procedimento Administratvo, na sua  

redação atual.

Regulamento da Taxa Municipal Turístca de Lagoa

Introdução

O Turismo tem um papel fundamental na economia local do Concelho de Lagoa sendo que a 

crescente  procura  turístca  conduz  a  um  aumento  de  pressão  sobre  os  equipamentos  e 

infraestruturas municipais  e sobre o espaço urbanizado e natural concelhio.
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A  contnuação  de  Lagoa  como  referêancia  turístca  implica,  por  parte  do  Município,  a 

promoção e execução de polítcas públicas que promovam o desenvolvimento económico, 

em  que  se  inclui  a  atvidade  turístca,  e  garantam  o  investmento  e  a  manutenção  dos 

adequados  níveis  de bem estar,  de segurança  e  de equilíbrio  no usufruto  do território  e 

serviços disponibilizados a todos os que vivem no município e aos que acorrem a Lagoa, tanto 

pelo Município como pelos diversos agentes económicos, culturais, sociais e outros.

Fazendo uso da prerrogatva concedida pelo n.º 2, do artgo 20.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro,  no  contexto  supra  exposto,  torna-se  necessário  encontrar  novas  fontes  de 

financiamento  que,  numa  lógica  complementar,  permitam  reforçar  os  investmentos 

estratégicos orientados para a defesa e valorização do Concelho de Lagoa enquanto destno 

turístco de excelêancia.

A  taxa  municipal  turístca  prevista  no  presente  regulamento  visa  alcançar  tal  desiderato, 

sendo  devida como contrapartda do  aproveitamento turístco proporcionado pelo conjunto 

de atvidades e investmentos relacionados, direta e indiretamente,  com a atvidade turístca 

concelhia.

Com a mesma visa-se o reforço de investmento público em áreas associadas à oferta turístca 

do Concelho de Lagoa, nomeadamente  através da realização benfeitorias efetuadas em bens 

do domínio público e privado municipal,  do benefcio originado pela prestação do serviço 

público de informação e apoio aos turistas e,  ainda,  pelo serviço público de dinamização 

cultural e recreatva da cidade.

O Conselho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal do Algarve, nas suas reuniões de 

20/07/2018  e  17/08/2018  definiu  um  conjunto  de  condições,  transversais  aos  vários 

Municípios parceiros e que consttui a base para a definição regulamentar local das condições 

de incidêancia e cobrança de tal taxa e que merecem a concordância do Município de Lagoa e 

às quais, assim e através do presente regulamento, se dá a devida execução. 
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CAPÍTULO I

Artgo 1.º

Taxa municipal turístca

1. O  presente  Regulamento  procede  à  criação  da  Taxa  Turístca  a  aplicar  na  área 

geográfica  do  Município  de  Lagoa,  definindo  a  sua  base  de  incidêancia  subjetva  e 

objetva, as exceções e as isenções a aplicar e as regras de liquidação e cobrança da 

taxa, bem como as obrigações das pessoas singulares ou coletvas que explorem os 

empreendimentos turístcos e os estabelecimentos de alojamento local.

2. A  taxa  municipal  turístca  é  devida  em  contrapartda  do  benefcio  turístco 

proporcionado pelo conjunto de ações e investmentos promovidos pelo Município de 

Lagoa e relacionados com a atvidade turístca,  nomeadamente na dinamização da 

cidade,  cultura,  gestão  do  espaço  público,  mobilidade  e  transportes,  serviços 

autárquicos, vigilância, segurança e proteção civil.

Artgo 2.º

Modalidade e valor da taxa municipal turístca

1. A taxa municipal turístca insttui -se na modalidade de taxa de dormida.

2. A taxa municipal turístca tem o valor unitário de € 2,00 / dormida na época alta e de € 

1,00  /  dormida  na  época  baixa,  valores  fixados  nos termos  da  fundamentação 

económico-financeira que consta no anexo II e que faz parte integrante do presente 

Regulamento.

3. Para efeitos do artgo anterior, compreende-se por época alta e baixa o seguinte:

a. Época alta – 1 de abril a 31 de outubro;

b. Época baixa – 1 de novembro a 31 de março.

Artgo 3.º
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Registo e cadastro das Entdades 

1. São Entdades Responsáveis pela Taxa Turístca de Dormida (doravante designadas por 

Entdades  Responsáveis  TT)  as  pessoas  singulares,  coletvas  ou  equiparadas  que 

explorem nos termos legais os empreendimentos turístcos e os estabelecimentos de 

alojamento local.

2. As Entdades Responsáveis TT deverão proceder  a um registo inicial  na plataforma 

eletrónica, usando para tal o Número de Identficação Fiscal (NIF), até 30 dias corridos 

após a data de publicação do presente regulamento em Diário da República ou, até 30 

dias após o inicio de atvidade.

3. As entdades exploradoras de alojamento local com contratos de exploração devem 

cadastrar esses alojamentos na sua conta na plataforma eletrónica da taxa municipal 

turístca.

Artgo 4º

Incidêancia objetva

1. A taxa municipal turístca é devida, por Hóspede,  pelas dormidas remuneradas em 

empreendimentos turístcos ou estabelecimentos de alojamento local, localizados na 

área geográfica do Município de Lagoa, por noite, até ao máximo de 7 (sete) noites 

seguidas por pessoa  e  por estadia,  independentemente  da modalidade de reserva 

(presencial, analógica ou via digital).

2. Para  efeitos  deste  Regulamento  considera-se  Hóspede  a  pessoa  que  se  aloje  em 

empreendimentos  turístcos  ou  estabelecimentos  de  alojamento  local  sitos  no 

Município de Lagoa, independentemente da nacionalidade ou local de residêancia.

3.  Para  efeitos  deste  Regulamento  consideram-se  empreendimentos  turístcos  e 

estabelecimentos de alojamento local os assim considerados na respetva legislação, 

designadamente:

a) Estabelecimentos hoteleiros (hotéis, pousadas, hotéis-apartamentos);
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b) Apartamentos turístcos;

c) Empreendimentos de turismo de habitação;

d)  Alojamento  local  (moradia,  apartamento  estabelecimentos  de  hospedagem, 

incluindo os hostels).

Artgo 5.º

Incidêancia subjetva e isenções

1. A  taxa  de  dormida  é  devida  por  hóspede  dos  empreendimentos  turístcos  e  dos 

estabelecimentos de alojamento local com idade igual ou superior a 13 (treze) anos, 

aplicando-se a estes últmos a isenção também ao dia em que esta idade é atngida, 

independentemente do seu local de residêancia, durante os meses de março a outubro 

de cada ano.

2. Não estão sujeitos à taxa municipal turístca os hóspedes portadores de deficiêancia, 

isto  é, hóspedes com incapacidade igual ou superior a 60 %, desde que apresentem 

documento comprovatvo desta condição.

3. Não estão sujeitos à taxa municipal turístca, os estudantes nacionais e estrangeiros 

que ingressem na Universidade do Algarve e que utlizem empreendimentos turístcos 

e estabelecimentos de alojamento local no início de cada ano letvo, até ao máximo de 

60 (sessenta) dias seguidos, desde que apresentem documento comprovatvo dessa 

condição.

4. Não estão sujeitos à taxa municipal turístca, os hóspedes cuja estadia seja motvada 

por  tratamento  médico,  estendendo  -se  a  um  acompanhante,  desde  que  seja 

apresentado documento comprovatvo da marcação/prestação de serviços médicos 

ou documento equivalente.

5. Também não estão sujeitas à taxa municipal turístca as dormidas de Hóspedes cuja 

estadia  seja  objeto  de  comprovada  oferta  por  empreendimento  turístco  ou 

estabelecimento de alojamento local.
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6. Para efeitos da fundamentação das isenções previstas nos anteriores números 2 a 5, 

devem ser apresentados os seguintes documentos:

a) Isenção prevista no nº.1 -  documento de identficação do beneficiário;

b) Isenção prevista no nº.3- documento comprovatvo da frequêancia de curso ministrado 

pela Universidade do Algarve/ cartão de estudante da Universidade Algarve; 

c) Isenção  prevista  no  nº.  4–  cópia  de  documento  comprovatvo  da  marcação  / 

prestação de serviços médicos ou documento equivalente, com indicação dos dias em 

que as mesmas se realizaram;

d) Isenção  prevista  no nº.  5  –  registo  contabilístco  ou documento,  comprovatvo da 

oferta,  emitdo  pelo  empreendimento  turístco  ou estabelecimento  de  alojamento 

local.

7. As Entdades Responsáveis TT são obrigadas a conservar os documentos referidos no 

número anterior, em arquivo próprio e por um período de 4 anos, podendo, durante 

este período, ser solicitada a sua consulta pelo Município de Lagoa, mediante aviso 

prévio.

8. A fundamentação das isenções referidas no presente artgo, consta do anexo I que faz 

parte integrante do presente Regulamento, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artgo 

8.º da Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro, na sua redação atual.

CAPÍTULO II

Liquidação, Pagamento e Cobrança

Artgo 6º

Liquidação, cobrança e entrega da Taxa Municipal Turístca

1. As Entdades Responsáveis são responsáveis pela liquidação, cobrança e entrega ao 

Município de Lagoa da Taxa Municipal Turístca

2. Não é admitdo o pagamento em prestações da Taxa Municipal Turístca.
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Artgo 7º

Procedimento de liquidação da Taxa Turístca de Dormida

1. O Município de Lagoa disponibiliza uma plataforma eletrónica para o processamento 

da Taxa Turístca de Lagoa, disponível em www.cm-lagoa.pt.

2. Até ao últmo dia do mêas seguinte ao da sua cobrança, as entdades exploradoras dos 

empreendimentos turístcos e/ou de estabelecimentos de alojamento local,  devem 

submeter o formulário de entrega do produto de cobrança da Taxa Turístca de Lagoa 

do  mêas  imediatamente  anterior,  disponibilizado  pelo  Município  na  plataforma 

eletrónica referida no número 1 do presente artgo.

3. Após validação da submissão do formulário na plataforma, será emitda a respetva 

fatura com o valor a entregar ao Município de Lagoa.

4. O  pagamento  deverá  ser  efetuado  através  de  referêancia  multbanco  ou  junto  da 

Tesouraria  do  Município  de  Lagoa,  sito  no  Edifcio  Paços  do  Concelho,  Largo  do 

Município, 8401-851 Lagoa, no prazo de 30 dias.

5. Sem prejuízo de aplicação das demais previsões constantes do presente regulamento, 

o  incumprimento  dos  prazos  referidos  nos  números  anteriores  determina  o 

pagamento de juros de mora à taxa legal aplicável.

Artgo 8º

Faturação da taxa e incidêancia do IVA

1. A Taxa Turístca de Dormida pode ser liquidada e cobrada no check-in ou no check-out, 

de acordo com o procedimento que as Entdades Responsáveis TT entenderem mais 

adequado.

2. O valor  da  Taxa  Turístca  de  Dormida  é  individualizado  na  fatura  dos  serviços  de 

alojamento ou objeto de faturação autónoma, conforme o procedimento que cada 

Entdade Responsável TT  entender mais adequado, com a designação “Taxa Municipal 

Turístca / City Tax / Tax de Séjour” ou equivalente. 
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3. As Entdades Responsáveis TT não podem emitr faturas respeitantes ao serviço de 

alojamento nem aceitar o respetvo pagamento por parte dos Hóspedes, sem que ao 

valor respetvo seja somado o valor da Taxa Turístca de Dormida.

4. As Entdades Responsáveis TT não serão solidariamente responsáveis pelo pagamento 

da mesma em caso comprovado de incumprimento no pagamento do hóspede ou do 

operador turístco.

5. Para efeito de prova da situação prevista no número anterior, devem as Entdades 

Responsáveis  TT  apresentar  o  comprovatvo  da  queixa  formalizada  junto  das 

entdades competentes e / ou da insolvêancia.

6. A Taxa Municipal Turístca não está sujeita a IVA, nos termos do nº 2 do artgo 2º do 

Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado.

Artgo 9º

Declaração de substtuição da Taxa Turístca de Dormida

1. A  ttulo  de  despesas  de  cobrança  da  Taxa  Turístca  de  Lagoa,  é  devida  aos 

empreendimentos  turístcos  ou  unidades  de  alojamento  local  responsáveis  pela 

cobrança e efetva entrega da taxa, uma comissão no valor de 2,5 % do valor cobrado, 

sujeito a IVA à taxa legal em vigor.

2. Os empreendimentos  turístcos  ou  unidade  de  alojamento  local  responsáveis  pela 

cobrança  emitem  a  fatura  eletrónica  relatva  às  “despesas  de  cobrança  da  Taxa 

Turístca de Lagoa”, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, e com menção obrigatória 

do número de compromisso fornecido pelo Município de Lagoa.

3. A fatura referente à comissão é inserida na plataforma no momento da submissão do 

formulário de entrega da Taxa Turístca de Lagoa.

Projeto de regulamento da Taxa Turístia de Lagoa 8



Artgo 10º

Declaração de substtuição da Taxa Turístca de Dormida

1. As  Entdades  Responsáveis  TT  podem  corrigir  os  dados  de  uma autoliquidação  já 

submetda,  mediante  o  preenchimento  de  uma declaração  de  substtuição,  sendo 

emitda nova referêancia multbanco, devendo o respetvo pagamento ser efetuado no 

prazo de 15 dias após a sua emissão.

2. A  declaração  de  substtuição  deve  ser  submetda  dentro  do  período  para  a 

autoliquidação. 

3. Não é admitda a  apresentação de declaração de substtuição  no período em que 

decorre a fase de entrega dos valores apurados na autoliquidação submetda.

4. A declaração de substtuição submetda fora do período fixado para a autoliquidação, 

isto é, a partr do 1º dia após o prazo limite para a entrega do valor apurado, fica 

sujeita a juros de mora à taxa legal aplicável.

5. Apenas são admitdas, fora do período fixado para a autoliquidação, duas declarações 

de substtuição por referêancia ao período que visam corrigir, as quais devem ocorrer 

até 30 dias a contar do prazo limite para a entrega do valor apurado em sede de 

autoliquidação.

Artgo 11º

Acompanhamento e execução

O  acompanhamento  e  execução  do  presente  Regulamento  compete  à  unidade  ou 

unidades orgânicas designadas por decisão do Presidente da Câmara Municipal  ou do 

Vereador com competêancias delegadas.
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Artgo 12º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Regulamento compete ao Presidente 

da Câmara Municipal, com a faculdade de delegação em qualquer dos Vereadores, sem 

prejuízo das competêancias das demais entdades nos termos da lei.

1. No exercício  da competêancia  de  fiscalização,  o  Presidente  da  Câmara  Municipal  é 

auxiliado  por  funcionários  municipais  com  formação  adequada,  a  quem  incumbe 

preparar e executar as suas decisões.

2. O Presidente da Câmara pode ainda solicitar a colaboração de quaisquer autoridades 

administratvas ou policiais.

3. É reservado o direito ao Município de Lagoa de requerer informações às entdades 

exploradoras dos empreendimentos turístcos ou alojamentos locais.

Artgo 13.º

Contraordenações

1. Sem  prejuízo  de  eventual  responsabilidade  criminal,  as  infrações  às  normas  do 

presente regulamento consttuem contraordenações:

a) A falta de registo na plataforma eletrónica para o processamento da Taxa Turístca de 

Lagoa, nos termos previstos no artgo 9.º;

b) Inexatdão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos empreendimentos turístcos 

e/ou de alojamento local, para a liquidação da taxa;

c) A falta, recusa ou atraso na submissão do formulário previsto no n.º 2 do artgo 7.º;

d) A não cobrança da Taxa Turístca de Lagoa;

e) A não  transferêancia  para  o  Município  de  Lagoa  das  verbas  da  Taxa  Turístca,  nos 

prazos previstos no n.º 2 do artgo 7.º;

f) A não comunicação da cessação da atvidade, em violação do previsto no n.º 1 do 

artgo 14.º;
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g) A não conservação  em arquivo  próprio  dos  documentos  comprovatvos,  conforme 

previsto no n.º 7 do artgo 15.º;

h) Recusa em disponibilizar quaisquer elementos ou informação aos serviços da Câmara 

Municipal de Lagoa, ou a entdade externa de auditoria expressamente mandata para 

o efeito.

2. As contraordenações previstas nas alíneas a) a c) e f) a h) do número anterior são 

puníveis com coima de 500,00 euros a 10.000,00 euros, no caso de pessoas singulares 

e de 1.000,00 euros a 20.000,00 euros no caso de pessoas coletvas.

3. A contraordenação prevista  nas alíneas d)  e e)  do número anterior é punível  com 

coima  de  1.000,00  euros  a  20.000,00  euros,  no  caso  de  pessoas  singulares  e  de 

2.000,00 euros a 40.000,00 euros no caso de pessoas coletvas.

4. As infrações ao disposto no presente regulamento são da responsabilidade da pessoa 

singular, coletva ou equiparada que explore os empreendimentos turístcos e/ou de 

estabelecimentos de alojamento loca.

5. A tentatva e a negligêancia são puníveis.

6. A instauração de processos de contraordenação, designação do instrutor e eventual 

aplicação de coimas é da competêancia do Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, 

com a faculdade de delegação e subdelegação.

7. O  produto  da  aplicação  das  coimas  previstas  no  presente  artgo  reverte  na  sua 

totalidade para o Município de Lagoa.

Artgo 14.º

Suspensão ou Cessação de atvidade

1. A suspensão ou cessação de atvidade do empreendimento turístco ou unidade de 

alojamento  é  comunicada  em  formulário  próprio  disponibilizado  na  plataforma 

eletrónica da Taxa Turístca de Lagoa, para efeitos de registo.
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2. A suspensão  ou cessação  de  atvidade  não  exonera  as  entdades  responsáveis  do 

cumprimento de todas as obrigações anteriormente assumidas.

Artgo 15º

Cobrança coerciva

A não entrega dos valores das Taxas Turístcas, nos termos do n.º 2, do artgo 7.º deste 

Regulamento, implica a extração de certdões de dívida e o respetvo envio aos serviços 

municipais competentes, para efeitos de execução fiscal.

Artgo 16º

Regime supletvo

É supletvamente aplicável, com as devidas adaptações, o Regulamento e Tabela de Taxas 

e Outras Receitas deste Município,  em tudo quanto não se encontre especificamente 

previsto no presente Regulamento.

Artgo 17.º

Dúvidas e omissões

Os  casos  omissos  e  as  dúvidas  que  surjam  na  interpretação  deste  Regulamento  são 

resolvidos  por  deliberação  da  Câmara  Municipal,  por  indicação/solicitação  do  Sr. 

Presidente ou do Vereador do Pelouro com competêancias delegadas.

Artgo 18.º

Entrada em vigor
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O presente Regulamento entra em vigor no dia imediatamente seguinte à sua publicação 

no  Diário da República e será publicado por Edital e no síto da Internet do Município de 

Lagoa. 

Anexos:

I. Fundamentação das isenções

II. Fundamentação económico -financeira
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ANEXO I

Fundamentação das Isenções e da Redução de Valores da Taxa Turístca de Lagoa

Em cumprimento do previsto na alínea d) do n.º 2 do artgo 8.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de 

dezembro, na sua atual  redação, procede-se à fundamentação das isenções e redução de 

valor da Taxa Turístca de Lagoa.

As  isenções  e  redução  previstas  no  presente  Regulamento  respeitam  os  princípios  da 

legalidade,  igualdade de acesso,  imparcialidade,  capacidade contributva e justça social  e 

visam  a  justa  distribuição  dos  encargos,  o  incentvo  da  atvidade  económica  na  área  do 

Município, a dinamização do espaço público e o apoio às atvidades com fins de interesse 

turístco.

Deste modo, considera-se que por critérios de capacidade contributva e justça social,  as 

estadias  mais  longas  e em família,  poderia  representar  uma penalização excessiva.  Neste 

contexto, as estadias superiores a 7 noites e as crianças até aos 13 anos devem estar isentas 

do pagamento desta taxa, já que fazêa-la incidir nesses moldes, isto é, sobre estadias longas e 

sobre as crianças, implicaria um acréscimo considerável na despesa das famílias que visitam o 

Município de Lagoa, podendo assim, produzir um efeito contrário sobre a atratvidade e a 

procura do destno turístco.

De igual modo, o Município de Lagoa considera que não se deve onerar as estadias que foram 

alvo de oferta dos empreendimentos turístcos ou estabelecimentos de alojamento local.

Da mesma forma, será de salientar que ser portador de uma deficiêancia ou ter um problema 

de saúde que afeta  o dia-a-dia  representa dificuldades e  despesas  acrescidas,  legalmente 
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reconhecidas,  e  pode comprometer  a  sua  qualidade de vida,  a  nível  social,  profissional  e 

pessoal. Para minimizar estes efeitos negatvos, o Estado já concede alguns benefcios, pelo 

que entende o Município de Lagoa, numa prátca inclusiva e que favoreça os cidadãos com 

um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, de os isentar da aplicação da Taxa Turístca 

prevista no presente regulamento.

Sendo a Universidade do Algarve a insttuição de referêancia do sul do País, com excelentes 

condições de estudo, trabalho e socialização a uma população de cerca de 9000 estudantes,  

1300 dos quais provenientes de mais de 70 nacionalidades e dada a escassez na oferta de 

residêancias/ habitações para estudantes, o Município de Lagoa considera importante isentar 

os estudantes que utlizem empreendimentos turístcos e estabelecimentos de alojamento 

local, no início de cada ano letvo, até ao máximo de 60 dias seguidos.
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ANEXO II

Fundamentação Económico - financeira do Valor da Taxa Turístca do Município de Lagoa 
(Algarve)

1. Introdução

O presente documento consttui a fundamentação económico-financeira para a criação de 
uma taxa turístca pelo Município de Lagoa (Algarve), que deverá incidir sobre as dormidas 
remuneradas  em empreendimentos  turístcos  ou de alojamento local,  localizadas  na área 
geográfica do Município de Lagoa.
Dá-se, assim, cumprimento ao estpulado no n. 2 do artgo 8º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de 
dezembro – Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais ( RGTAL),  que  determina que para 
a criação de uma taxa é necessária a existêancia de uma fundamentação económico-financeira 
do  seu  valor,  suportada  numa  análise  e  ponderação  dos  custos  diretos  e  indiretos,  nos 
encargos financeiros, nas amortzações dos equipamentos e nos investmentos realizados ou 
a realizar pela autarquia local.
Considerando que a dinamização turístca conduz a custos acrescidos em várias rubricas do 
orçamento municipal,  esses custos devem ser sustentados pelo contributo proveniente da 
atvidade turístca,  permitndo a justa repartção dos encargos públicos e o respeito pelos 
princípios  da  equivalêancia  jurídica,  em que o valor  das  taxas  dos Municípios  é  fixado em 
observância  do  princípio  da  proporcionalidade,  não  ultrapassando  o  custo  da  atvidade 
pública local ou o benefcio auferido pelo partcular.  É com base nestas premissas que se 
pretende criar a taxa municipal  turístca na modalidade de taxa de dormida,  objeto deste 
estudo económico - financeiro.

No desenvolvimento do estudo económico importa descrever uma breve caracterização da 
procura turístca, na medida em que esta,  contribui  para aferir o seu impacto no grau de 
utlização dos serviços e infraestruturas municipais

Para melhor compreensão da presente fundamentação, a seguir apresenta-se a metodologia 

adotada no apuramento das respetvas taxas.

2. Pressupostos e Condicionantes:
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Para  a  elaboração  do  presente  estudo  foram  tdos  em  consideração  os  seguintes 

pressupostos e condicionantes:

a) A existêancia de contabilidade de custos que permite identficar os custos das diversas 

unidades orgânicas e projetos;

b) No cálculo  dos custos foram atendidos princípios  de eficiêancia  organizacional  e da 

razoabilidade dos valores apresentados pelos serviços;

c) No cálculo do valor da taxa foi respeitado o princípio da proporcionalidade.

3. Taxa Turística Municipal - Proposta e sua Justificação

O Turismo tem um papel fundamental na economia local do Concelho de Lagoa sendo que a 
crescente  procura  turístca  conduz  a  um  aumento  de  pressão  sobre  os  equipamentos  e 
infraestruturas municipais e sobre o espaço urbanizado e natural do concelho.
A contnuação de Lagoa como um destno de referêancia implica, por parte do Município, a 
promoção e execução de polítcas públicas que promovam o desenvolvimento económico, 
em  que  se  inclui  a  atvidade  turístca,  e  garantam  o  investmento  e  a  manutenção  dos 
adequados  níveis  de bem estar,  de segurança  e  de equilíbrio  no usufruto  do território  e 
serviços disponibilizados a todos os que escolhem Lagoa quer seja para viver ou visitar.
Assim,  em  concordância  com  o  princípio  da  prossecução  do  interesse  público  local,  dos 
princípios da proporcionalidade, da justa repartção dos encargos públicos e da bilateralidade, 
importa  assegurar  que os turistas  compartcipem os custos da atvidade pública  que dela 
beneficiem, direta ou indiretamente.
Neste  enquadramento,  para  a  elaboração  do  Regulamento  de  Taxa  Turístca  de  Lagoa, 

procedeu-se à identficação e quantficação do investmento anual efetuado num conjunto de 

serviços que resultem em efetvas mais-valias, sejam elas de utlização de um bem de domínio 

público ou de prestação de um serviço público, aos turistas, nomeadamente:

a) Parque Municipal de Feiras e Exposições de Lagoa;

b) Auditório Municipal;

c) Convento S. José;

d) Biblioteca Municipal;

e) Escola de Artes;

f) Posto de Turismo de Carvoeiro;
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g) Estádio Municipal da Bela Vista;

h) Pavilhão Desportvo Municipal;

i) Síto das Fontes

j) Desenvolvimento de ações de animação e eventos nacionais e internacionais;

k) Promoção e informação turístca do Município;

3.1. Metodologia utlizada:

Tendo  em  conta  as  atvidades  da  autarquia,  os  serviços  prestados  e  os  investmentos 
realizados, muitos deles visando a melhoria da atratvidade do município para o turismo, e os 
vários  itens  que  a  taxa  turístca  visa  custear,  foram  analisadas  as  principais  rubricas  de 
despesas com serviços e infraestruturas fortemente orientadas para o turismo.
Tendo presente este enquadramento, o estudo desenvolveu-se nas fases seguintes:
Em primeiro  lugar,  identficaram-se  os  investmentos  realizados  e  as  iniciatvas  e  serviços 
prestados  pela  autarquia  orientadas  para  o  turismo,  e  que  beneficiam  diretamente  os 
operadores económicos do setor e os turistas, tendo-se identficado quatro componentes:

Em seguida,  apuraram-se  os  custos  totais  inerentes  às  rubricas  de  despesa  identficadas, 
diretos e indiretos, em observância pelos princípios da prossecução do interesse público local, 
da proporcionalidade, da justa repartção dos encargos públicos e da bilateralidade.
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Depois, calculou-se o custo unitário por turista, tendo em consideração que estes itens de 
despesa  beneficiam  também  os  munícipes  e,  como  tal,  os  seus  custos  não  podem  ser 
totalmente imputáveis ao turismo.
Como proposta de imputação objetva de custos temos:
Custos  do  Indicador  Económico  Promoção  e  Informação  Turístca  que  inclui  definição  da 
estratégia  e  operação  turístca  do  destno  Lagoa  em  feiras,  nacionais  e  internacionais, 
material promocional, marketng e publicidade

ENCARGOS COM A PROMOÇÃO E INFORMAÇÃO TURISTICA 527 083,19

Custo indicador Económico de Cultura, Animação e Eventos, englobando as ações de cultura, 

animação e eventos âncora que o Município de Lagoa tem desenvolvido.

CULTURA, ANIMAÇÃO E EVENTOS 1 842 595,50

Custo do Indicador Infraestruturas Turístcas, agrega as principais infraestruturas turístcas ou 
de apoio ao setor turístco

INFRAESTRUTURAS TURISTICAS 1 605 474,82

Custos do Indicador Estrutura:  consttuído pelos custos diretos e indiretos suportados em 

2022 com pessoal (mão de obra direta), sobrecarga com serviços urbanos, como a limpeza 

das praias, recolha de resíduos sólidos, vigilância e segurança.

CUSTOS DE ESTRUTURA 3 026 896,32

3.2. Universo da aplicação

Conforme disposto no art.º 3.º do Projeto de Regulamento, a Taxa Turístca de Lagoa incidirá 

sobre  os  turistas  que pernoitem em empreendimentos  turístcos  ou estabelecimentos  de 

alojamento local,  localizados na área geográfica do Município de Lagoa,  por noite,  até ao 

máximo de 7 (sete) noites seguidas por pessoa, por estadia.

De  acordo  com  os  números  publicados  pelo  Insttuto  Nacional  de  Estatstca,  relatvos  à 

evolução do número de dormidas em Lagoa, no período compreendido entre 2016 e 2022, 

temos: 

Projeto de regulamento da Taxa Turístia de Lagoa 19



948994 676937 1676100 1678509 1649321 1595813

Tipo (estabelecimento hoteleiro) (3) 

Dormidas (N.º) nos estabelecimentos hoteleiros por Localização geográfica (NUTS - 2013) e Tipo 
(estabelecimento hoteleiro); Anual (4) 
Período de referência dos dados (2) 

2021 2020 2019 2018 2017 2016

Lagoa 1500806

Total

N.º N.º N.º N.º N.º N.º 

Localização geográfica (NUTS - 2013) (1)

Fonte: 
Quadro extraído em 16 de Novembro de 2023 (11:54:39)

http://www.ine.pt

Dormidas (N.º) nos estabelecimentos hoteleiros por Localização geográfica (NUTS - 2013) e Tipo (estabelecimento hoteleiro); Anual - INE,  

Inquérito à permanêancia de hóspedes na hotelaria e outros alojamentos

Relatvamente ao número de dormidas,  verificou-se uma redução acentuada nos anos de 

2020 e 2021, decorrente da pandemia por COVID-19 e a consequente restrição de viagens.

dez/22 nov/22 out/22 set/22 ago/22 jul/22 jun/22 mai/22 abr/22 mar/22 fev/22 jan/22 TOTAL 
ANO 2022

37 421 55 815 176 572 222 133 298 951 264 366 203 611 164 064 155 823 64 291 46 298 25 958 1 715 303

Dormidas (N.º) nos estabelecimentos de alojamento turístico no concelho de Lagoa e Segmento (alojamento turístico); Mensal

Fonte INE

Dormidas (N.º) nos estabelecimentos de alojamento turístco por Localização geográfica (NUTS - 2013) e Segmento (alojamento turístco);  

Mensal - INE, Inquérito à permanêancia de hóspedes na hotelaria e outros alojamentos

Após análise à distribuição e duração das dormidas no concelho de Lagoa, pode-se constatar 

que no total de dormidas no ano de 2022, 1.485.520 (86,60 %) das dormidas verificam-se 
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entre os meses de março a outubro, sendo as restantes 229.783 (13,40 %) correspondentes  

às dormidas na denominada época baixa.

Relatvamente  à  estrutura  etária  da  população que efetuou viagens  turístcas  (deslocação 

para fora do ambiente habitual com pernoita mínima de uma noite), independentemente do 

número de deslocações, pode-se constatar que a 16% dos turistas se enquadram no escalão 

etário dos 0 aos 14 anos.

Total Menos de 15 15-24 25-44 45-64 65 ou mais

2022  4 897,0  779,0  556,0  1 250,0  1 538,0  775,0

Anos

Grupos etários

População residente que viajou em turismo: total e por grupo etário

Fontes de Dados: INE - Inquérito à Procura Turístca dos Residentes (até 2008) | Inquérito às Deslocações dos Residentes (a partr de 2009)

Fonte: PORDATA

Últma atualização: 2023-07-06

Por últmo, relatvamente à limitação da aplicação da Taxa Turístca de Lagoa, a estadias com 

duração até 7 dias,  de acordo com dados do Insttuto Nacional  de Estatstca,  foi possível 

apurar que a duração média das dormidas no concelho de Lagoa é de 4 noites (3,3 noites 

para os residentes nacionais e 4 noites para estrangeiros).

Total Portugal Estrangeiro

Âmbito Geográfico Anos 2022 2022 2022

Município Lagoa  3,9  3,3  4,0

Territórios

Residência

Fonte: PORDATA
Estada média nos alojamentos turístcos: total, residentes em Portugal e residentes no estrangeiro
Fontes de Dados: INE - Inquérito à Capacidade de Alojamento e Pessoal ao Serviço (até 2004) | Inquérito à Permanêancia de Hóspedes na  
Hotelaria e outros Alojamentos (a partr de 2005)
Últma actualização: 2023-10-25

Assim,  com recurso  ao  número  de  dormidas  apuradas  no  ano  de  2022,  a  estmatva  do 

número total de dormidas a considerar para aplicação da Taxa Turístca de Lagoa será de:

DESCRITIVO Nº. DORMIDAS
Époia alta 1 485 520
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Menores 237 683
Dormidas sujeitas à TT à taxa de 2 € 1 247 837

 
Époia baixa 229 783
Menores 36 765
Dormidas sujeitas à TT à taxa de 1 € 193 018

3.3. Cálculo da Taxa Turístca Municipal

Apurados os custos totais com os indicadores económicos diretamente imputáveis ao setor 

turístco e atendendo ainda à extrema importância que o setor turístco assume no tecido 

económico e social de Lagoa, é pretensão do Município contnuar a apoiar e desenvolver o 

produto turístco Lagoa, a indústria turístca local e os seus agentes, pelo que no cálculo dos 

valores  a  fixar  se  propõe a manutenção  de  um custo  social  do  Município  na  ordem dos 

61,60%, conforme o seguinte quadro:

DISTRIBUIÇÃO DO ESFORÇO FINANCEIRO
 Valor % de Imputação
Total dos eniargos do setor turístio 7 002 049,83 100%
Eniargos a suportar pelo Muniiípio 4 313 358,51 61,60%
Reieita estmada da TT Lagoa 2 688 691,32 38,40%

Em conclusão,  face à estmatva do número de dormidas nas unidades de alojamento de 

Lagoa  anteriormente  apresentada  e  a  necessidade  de  se  garantr  a  cobertura  dos 

remanescentes 38,40% dos custos afetos ao setor turístco, propõe-se a aplicação de uma 

taxa de dormida em empreendimentos turístcos ou estabelecimentos de alojamento local, 

localizados na área geográfica do Município de Lagoa, por noite, até ao máximo de 7 (sete) 

noites seguidas por pessoa, por estadia no valor de:

Estmativa do Número de Dormidas Sujeita a Apliiação da TT Lagoa 

 
Nº 
Dormidas

Taxa Turístia 
Lagoa
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a) époia Alta 1 247 837 2
b) époia Baixa 193 018 1
Reieita Anual Estmada (a+b x TTP) 2 688 691
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